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I- RETATóRIO

Troto-se de solicitoçÔo encominhodo o esle Procurodor JurÍdico
Municipol, no quol requer onólise jurídico do formolidode do minuto do 5o Termo
AdiÍivo de prorrogoçÕo de prozo de vigêncio do Coniroto Administrotivo no

20170254.

Tem o "Termo Aditivo por objeto o prorrogoçôo do prozo de vigêncio
do Controto Adminlstrotivo por iguol prozo. ou seio, 14106/2019 oÍé 07 /03/2020,
com monutençôo do volor originório do oluguel.

lnstruem o presente processo os seguintes documentos: 1) Controto
Administrotivo no 20170254:2) Justificotivo do necessidode do oditomento por
porte do Secretorio Municipol de lnfroesiruturo; 3) Aceite de
pronogoçõo/renovoçõo por porte do Controiodo; 4) MEMO. N' 0153/2019.

Relotodo o pleito, possomos oo porecer.

II - ANÁLISE JURíDICA

Prefociolmenle ossevere-se que o presenÍe monifestoçõo tem por

referêncio os elementos constontes dos outos do processo odministroÍivo em

epígrofe, o onólise estó restrito oos pontos jurídicos, estondo excluídos quoisquer

ospectos iécnicos, econômicos e/ou discricionórios.

Apesor de nÔo existir determinoçõo expresso em lei ocerco do prozo

de vigêncio dos controtos de locoçÔo êm que o Administroçôo figuro como
locotorio, esses controtos nÕo poderÕo viger por tempo indefinido. Nesse

senlido, cifo-se resposto dodo pelo TCU à consulio formulodo pelo Advococio-
Gerol do Uniõo, no seguinte sentido:

"9.1.1. pelo disposlo no ort. ó2, §3o, inciso l,

do Lei no 8.666/93, nÕo se oPlicom os

restriçÕes do ort. 57 do mesmo Lei;
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9.1 .2. nÕo se oplico o possibilidode de
ojusles verbois e ProÍÍogoções
outomóticos por prozo indeierminodo,
condiçôo previsto no oriigo 47 do Lei no

8.245191, tendo em visto que o porógrofo
único do ort. ó0 do Lei no 8.666193'
oplicodo o esses controtos conforme
dispõe o §3' do ort. ó2 do mesmo Lei,

considero nulo e de nenhum efeito o
controio verbol com o Administroçõo e o
interesse público, princípio bosilor poro o
desempenho do Administroçôo PÚblico,
que viso olender oos interesses e
necessidodes do coletividode, impede o
pronogoçõo desses controtos por prozo
indeterminodo;

9.'l .3. o vigêncio e prorrogoçÕo deve ser

onolisodo coso o coso, sempre de ocordo
com o legisloçõo que se lhe imPõe e
conforme os princíPios que regem o
AdministroçÔo PÚblico, em especiol
quonto à verificoçõo do vontoiosidode do
proposto em confronio com outros
opçÕes, nos termos do ort. 3o do Lei no

8.ó66193 (Acórdõo n. 1.127, Plenorio, DOU

29.0s.2O19)".

Destorte, nõo é possível que os controtos de locoçõo de bem móvel

em que o Adminisiroçõo figure como locotÓrio tenho vigêncio indeterminodo.

com efeito, eniende o TCU que o interesse pÚblico, princípio bosilor poro o
desempenho do Administroçõo PÚblico enquonio funçôo estotol' que v'so

otender oos interesses e necessidodes do coletividode, impede o prorrogoçôo

desses controtos por prozo indeterminodo, impondo que sejom feitos pesquisos

de preços periódicos poro ouferir o voniojosidode do coniroÍoçÕo'

Assim, sendo, considerondo o proximidode do término de vigêncio

do controto, o necessidode do continuidode do controtoçÔo de oluguel dos

veículos e móquinos, sugere-se o prosseguimento do feiio com bose no Lei no

8.666193.

Conforme dispõe o §2", do ort.57, do Lei no Bóóól93' todo

prorrogoçõo de prozo deve ser jusiificodo por escrito e previomenie outorizodo
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pelo ouloridode competente poro celebror o controio. Verifico-se nos outos
que o dispositivo foi cumprido pelo outoridode competente, em síntese.

Portonto, resiou devidomente demonslrodo o necessidode do
renovoçÕo do controto de locoçõo, hojo visto o necessidode de veículos e
móquinos poro o ono vindouro.

ilr- coNcLusÃo

Verifico-se do procedimento encominhodo poro onólise, que o
pronogoçõo do prozo de vigêncio do controto otende oos requisitos legois,

sendo suficienÍe poro otender o interesse pÚblico, tendo em visto o necessidode

de continuidode no desenvolvimento dos otividodes reolizodos pelo SEMINFRA.

Desto formo, relotivomente à minuto do Termo Aditivo trozido à
coloÇõo poro onólise, considero-se que o mesmo reÚne os elementos essenciois

exigidos pelo legisloçõo oplicóvel à espécie, e em conformidode com o
previsõo controtuot, inexisiindo óbice no celebroçõo do oditomento.

Ademois, hó o monutençõo no volor originório do locoçÕo de,
gorontindo economio oos cofres públicos oo se evitor o trômite de todo um
processo licitoiório.

Foce o exposto, o presente onólise fico restriio oos ospectos jurídico-

formois. no quol, opino pelo prosseguimenio do feito, devendo o Administroçôo
observor, no que couber, o recomendoçÕo ocimo trozido.

Ressolve-se o necessidode de publicidode resumido do oditomenio
no imprenso oficiol oté o quinto dio útil do mês seguinte oo do suo ossinoturo
(ort. ó1, p. único) poro que o oto tenho eficócio.

É o porecer, sub censuro.

Itoitubo - PA, 12 de Junho de 2019.

Alemis o de Souso
Procuro rco Municipol
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